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    TERRORISMO


    NÃO ENTRAR EM PÂNICO


    


    Os terroristas são peritos em controlo mental. Matam muito poucas pessoas, mas conseguem aterrorizar milhões de outras e abalar grandes estruturas políticas como a União Europeia ou os Estados Unidos. Desde 11 de setembro de 2001, os terroristas matam, por ano, cerca de 50 pessoas na União Europeia, cerca de dez pessoas nos EUA, cerca de sete pessoas na China e até 25 mil pessoas em todo o mundo (sobretudo no Iraque, no Afeganistão, no Paquistão, na Nigéria e na Síria).[1] Contudo, anualmente, os acidentes de viação matam cerca de 80 mil europeus, 40 mil americanos, 20 chineses e 1,2 milhões de pessoas ao todo.[2] Já a diabetes e o excesso de açúcar no sangue matam até 3,5 milhões de pessoas por ano e a poluição atmosférica mata cerca de sete milhões de indivíduos.[3] Assim, por que motivo receamos mais o terrorismo do que o açúcar, e por que razão os governos perdem eleições devido a ataques terroristas esporádicos mas não por causa da poluição atmosférica crónica?


    Como o sentido literal da palavra indica, o terrorismo é uma estratégia militar que visa afetar a situação política espalhando o medo, em vez de provocar danos materiais. Esta estratégia é quase sempre adotada por fações muito fracas, que não conseguem infligir grandes danos físicos aos seus inimigos. É claro que todas as ações militares provocam medo, mas, nos atos de guerra convencionais, o medo costuma derivar das perdas materiais e é geralmente proporcional à força que provoca os danos. No terrorismo, o medo em si é o grande fator, e existe uma desproporção espantosa entre a força real dos terroristas e o medo que conseguem incutir.


    Nem sempre é fácil mudar a situação política através da violência. No primeiro dia da Batalha do Somme, em 1 de julho de 1916, 19 mil soldados britânicos morreram e outros 40 mil ficaram feridos. Quando a batalha chegou ao fim, em novembro, ambas as partes tinham sofrido mais de um milhão de baixas, incluindo 300 mil mortos.[4] Porém, esta horrível carnificina mal mudou o equilíbrio de poder na Europa. Foram precisos outros dois anos e mais milhões de baixas para que algo mudasse finalmente.


    Em comparação com a ofensiva da Batalha do Somme, o terrorismo é uma migalha. Os ataques de Paris em novembro de 2015 mataram 130 pessoas, as bombas de março de 2016 em Bruxelas mataram 32 pessoas, e as bombas na Manchester Arena, em maio de 2017, mataram 22 pessoas. Em 2002, no pico da campanha de terror palestiniana contra Israel, quando autocarros e restaurantes explodiam diariamente, o total anual foi de 451 israelitas mortos.[5] No mesmo ano, 542 israelitas morreram em acidentes de viação.[6] Alguns ataques terroristas, como as bombas a bordo do voo 103 da Pan Am que sobrevoava Lockerbie, matam centenas.[7] Os ataques do 11 de Setembro bateram o recorde, matando quase três mil pessoas.[8] Porém, mesmo estes números não se comparam com os atos de guerra convencionais. Se somarmos os números de todos os mortos e feridos na Europa vítimas de ataques terroristas desde 1945 — incluindo vítimas de grupos nacionalistas, religiosos, de extrema-esquerda e de extrema-direita —, o total ainda fica muito aquém das batalhas menos conhecidas da Primeira Guerra Mundial, como a terceira Batalha do Aisne (250 mil baixas) ou a décima Batalha do Isonzo (225 mil).[9]


    Assim, poderão os terroristas chegar longe? A seguir a um ato terrorista, o inimigo continua a ter o mesmo número de soldados, tanques e navios que tinha anteriormente. A rede de comunicações do inimigo, as estradas e os caminhos de ferro continuam praticamente intactos. Mas o que os terroristas esperam, embora mal façam mossa no poder material do inimigo, é que o medo e a confusão levem o inimigo a precipitar-se no uso da sua força e a exagerar na reação. Os terroristas calculam que, quando o inimigo enraivecido usa o seu enorme poder contra si, cria uma tempestade militar e política muito mais violenta do que eles algum dia conseguirão criar. Durante todas estas tempestades acontecem coisas imprevistas. Cometem-se erros e atrocidades, a opinião pública oscila, as pessoas neutras mudam de posição e o equilíbrio de poder altera-se.


    Assim, os terroristas são como uma mosca que tenta destruir uma loja de peças de porcelana. A mosca é tão fraca que não consegue, sequer, deslocar uma chávena de chá. Então como é que a mosca destrói a loja inteira? Encontra um touro, entra-lhe no ouvido e começa a zumbir. O touro fica louco de medo e raiva, destruindo a loja por completo. Foi isto que aconteceu depois do 11 de Setembro, quando os fundamentalistas islâmicos incitaram o touro americano a destruir a loja de peças de porcelana do Médio Oriente. Agora, eles medram nos destroços. E não faltam touros temperamentais no mundo.


    


    Voltar a baralhar as cartas


    


    O terrorismo é uma estratégia militar muito pouco atrativa, pois deixa todas as decisões importantes nas mãos do inimigo. Uma vez que todas as opções que o inimigo tinha antes de um ataque terrorista continuam ao seu dispor, ele é totalmente livre de escolher entre elas. Normalmente, os exércitos tentam evitar uma situação dessas a todo o custo. Quando atacam, não querem criar um espetáculo assustador que provoque a ira do inimigo e o leve a contra-atacar. Em vez disso, procuram infligir danos materiais relevantes no inimigo e limitar a sua capacidade de retaliar. Sobretudo, procuram eliminar as suas armas e as suas opções mais perigosas.


    Foi isto, por exemplo, que o Japão fez em dezembro de 1941, quando atacou de surpresa os EUA e afundou a frota do Pacífico estacionada em Pearl Harbor. Não se tratou de terrorismo. Foi um ato de guerra. Os japoneses não tinham a certeza de como reagiriam os americanos ao ataque, mas uma coisa sabiam: independentemente do que eles fizessem, não conseguiriam mandar uma frota para as Filipinas ou para Hong Kong em 1942.


    Levar o inimigo a agir sem eliminar quaisquer das suas armas ou opções é um ato de desespero, levado a cabo quando não há outra escolha. Sempre que é possível provocar grandes danos materiais, ninguém abdica disso em prol do simples terrorismo. Se, em dezembro de 1941, os japoneses tivessem disparado um torpedo contra um navio de passageiros civil para provocar os EUA, deixando a frota do Pacífico intacta em Pearl Harbor, teria sido loucura.


    Mas os terroristas não têm muitas opções ao seu dispor. São tão fracos que não conseguem iniciar uma guerra. Assim, optam antes por criar um espetáculo dramático que, se tudo correr como planeiam, irá provocar o inimigo e levá-lo a ter uma reação excessiva. Os terroristas criam um espetáculo aterrorizador de violência que aprisiona a nossa imaginação e a volta contra nós. Ao matar um punhado de pessoas, os terroristas levam milhões a temerem pelas suas vidas. Para aplacar estes receios, os governos reagem ao teatro de terror com demonstrações de poder de segurança, orquestrando grandes exibições de força, como a perseguição a populações inteiras ou a invasão de países estrangeiros. Na maioria dos casos, esta reação excessiva ao terrorismo representa uma ameaça muito maior à nossa segurança do que os próprios terroristas.


    É por isso que os terroristas não pensam como generais do exército. Pensam antes como produtores teatrais. A recordação pública dos ataques do 11 de Setembro mostra como todos percebemos isto intuitivamente. Se perguntarmos às pessoas o que aconteceu nesse dia, todas dirão que a al-Qaeda derrubou as torres gémeas do World Trade Center. Contudo, o ataque não implicou apenas as torres, houve duas outras ações terroristas, especialmente um ataque bem-sucedido ao Pentágono. Porque é que poucas pessoas se lembram disso?


    Se a operação do 11 de Setembro tivesse sido uma campanha militar convencional, o ataque ao Pentágono receberia o grosso da atenção. Neste ataque, a al-Qaeda conseguiu destruir parte do quartel-general do inimigo, matando e ferindo oficiais e analistas muito importantes. Porque é que a memória coletiva dá muito mais importância à destruição de dois edifícios civis e à morte de corretores, contabilistas e escriturários?


    Porque o Pentágono é um edifício baixo e discreto, ao passo que o World Trade Center era um grande totem fálico cujo colapso teve um imenso efeito audiovisual. Ninguém que já tenha visto as imagens do colapso conseguirá esquecê-las. Intuitivamente, compreendemos que o terrorismo se trata de teatro e julgamo-lo pelo seu impacto emocional e não pelo seu impacto material.


    À imagem dos terroristas, os que combatem o terrorismo também devem pensar mais como produtores teatrais e menos como generais do exército. Acima de tudo, se queremos combater o terrorismo eficazmente, temos de compreender que não há nada que os terroristas façam que consiga derrotar-nos. Somos os únicos que podemos derrotar-nos a nós mesmos, se exagerarmos e reagirmos equivocadamente às provocações dos terroristas.


    Os terroristas levam a cabo uma missão impossível: mudar o equilíbrio do poder político através da violência, apesar de não terem exército. Para atingir o seu objetivo, os terroristas confrontam os governos com um desafio a que lhes é impossível dar resposta: provar que são capazes de proteger todos os seus cidadãos da violência política a todo o momento e em todos os lugares. Os terroristas esperam que, quando o Estado tentar cumprir essa missão impossível, volte a baralhar as cartas e lhes dê um ás imprevisto.


    É verdade que, quando um país se mostra à altura do desafio, geralmente consegue aniquilar os terroristas. Centenas de organizações terroristas foram extintas nas últimas décadas por vários Estados. Em 2002–2004, Israel provou que até as campanhas de terror mais ferozes conseguem ser suprimidas através da força bruta.[10] Os terroristas sabem perfeitamente que as suas hipóteses num confronto destes não são favoráveis. Assim, uma vez que são muito fracos e não têm outra opção militar, não têm nada a perder e têm muito a ganhar. De vez em quando, uma tempestade política criada por campanhas de contraterrorismo acaba por beneficiar os terroristas, motivo pelo qual a sua jogada tem sentido. Um terrorista é como um jogador que tem na mão um conjunto de cartas especialmente mau e que tenta convencer os rivais a baralharem novamente as cartas. Não perde nada com isso e pode ganhar tudo.


    


    Uma pequena moeda num grande frasco vazio


    


    Porque deve o Estado aceitar voltar a baralhar as cartas? Sendo o dano material provocado pelo terrorismo diminuto, o Estado poderia, teoricamente, nada fazer quanto a isso, ou tomar medidas fortes mas discretas, longe das câmaras e dos microfones. De facto, muitas vezes, é isso que os Estados fazem; de vez em quando, no entanto, um Estado descontrola-se e reage com demasiada força e demasiada exposição pública, caindo na armadilha montada pelos terroristas. Porque são os Estados tão sensíveis às provocações terroristas?


    Para os Estados, é difícil suportar estas provocações porque a legitimidade do Estado moderno se baseia na sua promessa de manter a esfera pública livre de violência política. Mas um regime pode sobreviver a catástrofes terríveis, e até ignorá-las, desde que a sua legitimidade não se baseie na prevenção destas. Por outro lado, um regime pode colapsar devido a um problema de somenos se ele parecer minar a sua legitimidade. No século XIV, a Peste Negra matou entre um quarto e metade das populações europeias, mas nenhum rei perdeu o seu trono por causa disso, e nenhum rei desenvolveu grandes esforços para superar a doença. Naquele tempo, ninguém achava que a prevenção de epidemias era parte das funções do rei. Por outro lado, os governantes que permitiam que a heresia religiosa se disseminasse no seu território arriscavam-se a perder a coroa e, até, a cabeça.


    Hoje, um governo pode ser mais brando com a violência doméstica e sexual do que com o terrorismo, pois, apesar do impacto de movimentos como o #MeToo, as violações não põem em causa a legitimidade do governo. Em França, por exemplo, anualmente são denunciados às autoridades mais de dez mil casos de violação, havendo provavelmente dezenas de milhares de outros casos não denunciados.[11] Os violadores e os maridos violentos, porém, não são vistos como uma ameaça existencial ao Estado francês, pois, do ponto de vista histórico, o Estado não se alicerçou na promessa de eliminar a violência sexual. Por outro lado, os casos muito mais raros de terrorismo são vistos como uma ameaça mortífera à República Francesa, pois ao longo dos últimos séculos os Estados ocidentais modernos estabeleceram a sua legitimidade com base na promessa explícita de não tolerarem qualquer violência política no interior das suas fronteiras.


    Na Idade Média, a esfera pública estava cheia de violência política. Na verdade, a capacidade de recorrer à violência era o que permitia a entrada no jogo político, e quem não tivesse esta capacidade não tinha voz política. Várias famílias aristocráticas detinham forças armadas, tal como vilas, ligas e mosteiros. Quando um abade morria e surgia uma disputa quanto à sucessão, as fações rivais — constituídas por monges, líderes locais e vizinhos preocupados — recorriam às armas para resolver a contenda.


    O terrorismo não tinha lugar num mundo desses. Quem não tivesse força suficiente para provocar danos materiais significativos era irrelevante. Se, em 1150, alguns fanáticos muçulmanos assassinassem um punhado de civis em Jerusalém, exigindo que os cruzados deixassem a Terra Santa, a reação teria sido troça, muito mais do que terror. Se queríamos ser levados a sério, tínhamos, pelo menos, de ter conquistado um castelo fortificado ou dois. O terrorismo não incomodava os nossos antepassados medievais, pois tinham problemas muito maiores em mãos.


    Durante a era moderna, os Estados centralizados reduziram gradualmente o nível de violência política nos seus territórios, e, nas últimas décadas, os países ocidentais conseguiram erradicá-la quase por completo. Os cidadãos de França, da Grã-Bretanha ou dos EUA conseguem lutar pelo controlo de cidades, empresas, organizações e até do próprio governo sem recurso à força armada. O comando de biliões de dólares, milhões de soldados e milhares de navios, aviões e mísseis nucleares passa de um grupo de políticos para outro sem que se dispare um único tiro. As pessoas habituaram-se rapidamente a isto, e consideram-no um direito natural. Como tal, atos de violência política que matam algumas dezenas de pessoas são vistos como ameaças mortais à legitimidade e, até, à sobrevivência do Estado. Uma pequena moeda num grande frasco vazio faz muito barulho.


    É isto o que torna o teatro do terrorismo tão bem-sucedido. O Estado criou um enorme espaço esvaziado de violência política, o que agora amplifica o impacto de qualquer ataque armado, por muito pequeno que seja. Quanto menos violência houver num dado Estado, maior será o choque público perante um ato de terrorismo. Matar algumas pessoas na Bélgica chama muito mais a atenção do que mantar centenas na Nigéria ou no Iraque. Paradoxalmente, então, o próprio sucesso dos Estados modernos na prevenção da violência política é o que os torna particularmente vulneráveis ao terrorismo.


    O Estado sublinhou muitas vezes que não irá tolerar violência política no interior das suas fronteiras. Os cidadãos, por sua vez, habituaram-se a que haja zero violência política. Assim, o teatro do terror suscita receios viscerais de anarquia, fazendo as pessoas sentir que a ordem social está prestes a colapsar. Ao fim de séculos de lutas sangrentas, conseguimos sair do buraco negro da violência, mas pressentimos que o buraco negro ainda lá está, pacientemente à espera de voltar a engolir-nos. Bastam algumas atrocidades horríveis para imaginarmos que estamos a cair nele.


    Para apaziguar estes receios, o Estado é levado a responder ao teatro do terror com o seu próprio teatro de segurança. A resposta mais eficiente ao terrorismo talvez sejam bons serviços secretos e ações clandestinas contra as redes financeiras que alimentam o terrorismo. Mas isso não é algo que os cidadãos vejam na televisão. Os cidadãos viram o drama terrorista do World Trade Center a colapsar. O Estado sente-se compelido a encenar um contradrama igualmente espetacular, com ainda mais fumo e fogo. Assim, em vez de agir de forma calma e eficiente, o Estado desencadeia uma poderosa tempestade, que não raras vezes cumpre os sonhos mais desejados dos terroristas.


    Então, como deve o Estado lidar com o terrorismo? Um combate contraterrorista bem-sucedido deve fazer-se em três frentes. Primeiro, os governos devem concentrar-se em ações clandestinas contra as redes terroristas. Em segundo lugar, os meios de comunicação não devem perder a perspetiva, evitando a histeria. O teatro do terror não consegue viver sem exposição mediática. Infelizmente, os meios de comunicação oferecem-na de graça, relatando obsessivamente ataques terroristas e inflacionando o seu perigo, uma vez que as peças jornalísticas sobre terrorismo aumentam muito mais as vendas do que as peças sobre diabetes ou poluição atmosférica.


    A terceira frente é a imaginação de cada um de nós. Os terroristas apoderam-se da nossa imaginação e usam-na contra nós. Uma e outra vez ensaiamos o ataque terrorista no palco da nossa mente — lembrando-nos do 11 de Setembro ou dos mais recentes atentados suicidas. Os terroristas matam cem pessoas e levam cem milhões a imaginar que há um assassino à espreita em cada esquina. Cabe a cada um de nós, cidadãos, libertarmos a nossa imaginação do jugo dos terroristas, lembrando a nós mesmos as verdadeiras dimensões desta ameaça. É o nosso próprio terror que leva os meios de comunicação a ficar obcecados com o terrorismo e que leva o governo a reagir exageradamente.


    O sucesso ou o fracasso do terrorismo, assim, dependem de nós. Se permitirmos que a nossa imaginação fique refém dos terroristas e depois exageramos os nossos próprios medos, o terrorismo triunfará. Se libertarmos a nossa imaginação dos terroristas e reagirmos de uma forma equilibrada e calma, o terrorismo irá fracassar.


    


    O terrorismo nuclear


    


    A análise precedente é válida para o terrorismo dos dois últimos séculos, tal como se manifesta nas ruas de Nova Iorque, Londres, Paris e Telavive. Porém, se os terroristas obtiverem armas de destruição maciça, isso não só mudará drasticamente a natureza do terrorismo, como também mudará drasticamente a do Estado e a da política global. Se uma organização minúscula que representa meia dúzia de fanáticos conseguir destruir cidades inteiras e matar milhões de seres humanos, deixará de haver uma esfera pública livre de violência política.


    Assim, embora o terrorismo do presente seja sobretudo teatro, o terrorismo nuclear, o ciberterrorismo e o bioterrorismo do futuro podem representar uma ameaça muito mais séria e que exigirá reações muito mais drásticas por parte dos governos. Precisamente por causa disso, devemos ter muito cuidado em distinguir esses hipotéticos cenários futuros dos ataques terroristas que testemunhámos até aqui. Recear que os terroristas, um dia, consigam obter uma bomba atómica e destruir Nova Iorque ou Londres não justifica uma reação histérica a um terrorista que mata uma dezena de transeuntes com uma metralhadora ou os atropela com um camião. Os Estados devem ter ainda mais cuidado para não perseguirem todos os grupos dissidentes com o pretexto de que eles podem tentar obter armas nucleares, ou que podem manipular os nossos carros de condução autónoma para os tornar um esquadrão de robots assassinos.


    Do mesmo modo, embora os governos devam, sem dúvida, monitorizar os grupos radicais e agir antes que estes obtenham armas de destruição maciça, devem analisar e comparar a ameaça do terrorismo nuclear face a outros cenários de ameaça. Nas duas últimas décadas, os Estados Unidos desperdiçaram biliões de dólares e muito capital político na sua Guerra contra o Terrorismo. George W. Bush, Tony Blair, Barack Obama e os seus governos podem argumentar, com alguma razão, que ao perseguir terroristas obrigaram-nos a pensar mais na sobrevivência do que na aquisição de bombas atómicas e que, portanto, talvez tenham poupado o mundo a um 11 de Setembro nuclear. Uma vez que se trata de uma afirmação contrafactual — «se não tivéssemos começado a Guerra contra o Terrorismo, a al-Qaeda teria obtido armas nucleares» —, é difícil avaliar se é verdadeira ou não.


    Contudo, podemos ter a certeza de que, ao avançar com uma Guerra contra o Terrorismo, os americanos e os seus aliados não só provocaram uma destruição imensa em vários pontos do mundo, como também tiveram de suportar aquilo a que os economistas chamam «custos de oportunidade». O dinheiro e o capital político investido na luta contra o terrorismo não foram investidos no combate ao aquecimento global, à disseminação do VIH e da pobreza; não foram investidos na criação de paz e prosperidade na África subsaariana ou na criação de laços mais fortes com a Rússia e a China. Se Nova Iorque e Londres acabarem por ficar submersas sob as águas do Atlântico, ou se as tensões com a Rússia descambarem numa guerra aberta, as pessoas podem muito bem acusar Bush, Blair e Obama de se terem focado no objetivo errado.


    É difícil estabelecer prioridades em tempo real, sendo muito fácil questionar as prioridades em retrospetiva. Acusamos os líderes de não conseguirem evitar as catástrofes que se deram, não tendo consciência dos desastres que nunca se materializaram. Assim, as pessoas olham para o governo de Clinton nos anos 1990 e culpam-no por desvalorizar a ameaça da al-Qaeda. Mas naqueles anos poucas pessoas imaginavam que os terroristas islâmicos podiam desencadear um conflito à escala global lançando dois aviões de passageiros contra arranha-céus em Nova Iorque. Por outro lado, muitos temiam que a Rússia colapsasse e perdesse controlo não só do seu vasto território, mas também de milhares de armas nucleares e biológicas. Outra preocupação era que as guerras sangrentas na antiga Jugoslávia pudessem alastrar-se para outras partes da Europa de Leste, resultando em conflitos entre a Hungria e a Roménia, entre a Bulgária e a Turquia, ou entre a Polónia e a Ucrânia.


    Muitos sentiam-se ainda menos à vontade com a reunificação da Alemanha. Apenas quatro décadas e meia depois da queda do Terceiro Reich, muitas pessoas ainda tinham uma apreensão profunda relativamente ao poder alemão. Livre da ameaça soviética, a Alemanha não se tornaria uma superpotência que dominaria o continente europeu? E quanto à China? Alarmada com o colapso do bloco soviético, a China podia abandonar as suas reformas e voltar às suas políticas maoístas radicais, acabando por se tornar uma Coreia do Norte em ponto grande.


    Hoje podemos troçar desses cenários, porque sabemos que não se concretizaram. A situação na Rússia estabilizou-se, a maior parte da Europa de Leste foi absorvida pacificamente pela UE, a Alemanha reunificada é, hoje, louvada como líder do mundo livre, e a China tornou-se o motor económico do mundo. Tudo isto foi alcançado, pelo menos em parte, graças às políticas construtivas dos EUA e da UE. Teria sido preferível que, na década de 1990, os EUA e a UE se tivessem concentrado nos extremistas islâmicos e não na situação do antigo bloco soviético ou na China?


    Não conseguimos, simplesmente, preparar-nos para todas as possibilidades. Assim, embora devamos fazer tudo o que pudermos para evitar o terrorismo nuclear, essa não pode ser a primeira das prioridades humanas. E certamente que não devemos usar a hipotética ameaça do terrorismo nuclear como justificação para reagir exageradamente ao terrorismo comum. São problemas diferentes que exigem soluções diferentes.


    Se, apesar dos nossos esforços, grupos terroristas conseguirem obter armas de destruição maciça, é difícil prever como se vai desenrolar o combate político, mas será muito diferente das campanhas de terrorismo e de contraterrorismo do início do século XXI. Se, em 2050, o mundo estiver cheio de terroristas nucleares e bioterroristas, as suas vítimas olharão para o mundo de 2018 com uma nostalgia incrédula: como é que pessoas que levavam vidas tão seguras se sentiam tão ameaçadas?


    É claro, a nossa sensação de perigo não é alimentada apenas pelo terrorismo. Muitos comentadores e leigos temem que a Terceira Guerra Mundial esteja prestes a rebentar, como se já tivéssemos visto este mesmo filme há um século. Tal como em 1914, em 2018 as tensões cada vez maiores entre as grandes potências, conjugadas com problemas globais persistentes, parecem estar a arrastar-nos para uma guerra global. Terá esta preocupação mais razão de ser do que o nosso medo exagerado do terrorismo?
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    GUERRA


    NUNCA SUBESTIMAR A ESTUPIDEZ HUMANA


    


    As últimas décadas foram a era mais pacífica da história da Humanidade. Enquanto nas sociedades agrícolas primitivas a violência foi a causa de morte de 15 por cento de todos os seres humanos e, no século XX, de cinco por cento, hoje ela é responsável por apenas um por cento das mortes.[1] Porém, desde a crise financeira de 2008 que a situação internacional se está a deteriorar rapidamente, com a promoção da guerra novamente na moda e os gastos militares a não pararem de aumentar.[2] Tanto peritos como leigos sentem que, tal como o assassínio do arquiduque austríaco desencadeou a Primeira Guerra Mundial em 1914, em 2018 um qualquer incidente no deserto sírio ou uma jogada menos sensata na península coreana pode acender o rastilho de um conflito global.


    Dadas as tensões crescentes no mundo e a personalidade dos líderes em Washington, Pyongyang e muitos outros lugares, há, sem dúvida, motivo para preocupação. Todavia, há muitas diferenças importantes entre 1914 e 2018. Sobretudo porque, em 1914, a guerra parecia muito apelativa às elites de todo o mundo porque elas tinham vários exemplos concretos de como a guerra contribuía para a prosperidade económica e para o poder político. Já em 2018, as guerras bem-sucedidas parecem ser uma espécie em vias de extinção.


    Desde o tempo dos assírios e dos qins que os grandes impérios se costumavam construir através da conquista violenta. Também em 1914 as principais potências deviam o seu estatuto a guerras bem-sucedidas. Por exemplo, o Japão imperial tornou-se uma potência regional devido às suas vitórias face à China e à Rússia; a Alemanha tornou-se a manda-chuva da Europa depois de triunfar sobre a Áustria-Hungria e a França; e a Grã-Bretanha criou o maior e mais próspero império do mundo através de pequenas guerras por todo o planeta. Assim, em 1882, a Grã-Bretanha ocupou o Egito, perdendo apenas 57 soldados na decisiva Batalha de Tel el-Kebir.[3] Enquanto, atualmente, ocupar um país muçulmano é coisa para dar pesadelos ao Ocidente, a seguir a Tel el-Kebir os britânicos depararam-se com muito pouca resistência, e durante mais de seis décadas controlaram o Vale do Nilo e o decisivo Canal de Suez. Outras potências europeias imitaram os britânicos, e sempre que os governos em Paris, Roma ou Bruxelas ponderaram enviar infantaria para o Vietname, a Líbia ou o Congo, o seu único receio era que outros chegassem lá antes.


    Mesmo os Estados Unidos deveram o seu grande poderio à ação militar e não apenas à iniciativa económica. Em 1846, o país invadiu o México, conquistou a Califórnia, o Nevada, o Utah, o Arizona, o Novo México e partes do Colorado, do Kansas, do Wyoming e do Oklahoma. O tratado de paz também confirmou a anexação do Texas. Cerca de 13 mil soldados americanos morreram durante a guerra que acrescentou 2,3 milhões de quilómetros quadrados aos Estados Unidos (mais do que as áreas de França, Grã-Bretanha, Alemanha, Espanha e Itália somadas).[4] Foi a pechincha do milénio.


    Assim, em 1914, as elites de Washington, de Londres e de Berlim sabiam exatamente o que era uma guerra bem-sucedida, e quanto haveria a ganhar com ela. Por outro lado, em 2018, as elites globais têm bons motivos para suspeitar de que este tipo de guerra já não existe. Embora alguns ditadores do Terceiro Mundo e agentes não estatais ainda consigam prosperar com a guerra, parece que as maiores potências já não estão interessadas nisso.


    A maior vitória de que ainda nos lembramos pessoalmente — a dos EUA face à União Soviética — foi alcançada sem qualquer grande confronto militar. Os Estados Unidos repetiram um pouco das antigas glórias militares na Primeira Guerra do Golfo, mas isso só levou o país à tentação de desperdiçar biliões de dólares em fiascos militares humilhantes no Iraque e no Afeganistão. A China, a potência em ascensão no início do século XXI, tem evitado sempre todos os conflitos armados desde a sua invasão fracassada do Vietname em 1979, e deve o seu crescimento a fatores estritamente económicos. Nisto, comporta-se não como os impérios japonês, alemão e italiano da era pré-1914, e sim como os milagres económicos japonês, alemão e italiano da era pós-1945. Em todos estes casos, a prosperidade económica e o poder geopolítico foram alcançados sem disparar um único tiro.


    Mesmo no Médio Oriente — a arena de combate do mundo —, as potências regionais não sabem fazer guerras bem-sucedidas. O Irão nada ganhou com a carnificina da Guerra Irão-Iraque e, portanto, evitou conflitos militares subsequentes. Os iranianos financiaram e armaram movimentos locais do Iraque ao Iémen e mandaram a sua Guarda Revolucionária para ajudar os aliados na Síria e no Líbano, mas, até agora, têm tido o cuidado de não invadir nenhum país. O Irão, recentemente, ganhou hegemonia regional não através de uma genial vitória num campo de batalha, e sim por exclusão de partes. Os dois grandes inimigos do país — os EUA e o Iraque — envolveram-se numa guerra que destruiu o apetite de ambos por confrontos no Médio Oriente, permitindo ao Irão ficar com os despojos.


    Pode dizer-se praticamente o mesmo de Israel. A sua última guerra bem-sucedida deu-se em 1967. Desde então que o país prospera apesar das suas muitas guerras, não por causa delas. A maioria dos seus territórios ocupados debate-se com pesados custos económicos e grandes fragilidades políticas. À imagem do Irão, Israel tem melhorado a sua posição geopolítica não através de guerras importantes bem-sucedidas, mas evitando aventuras militares. Embora a guerra tenha destruído os seus inimigos de longa data — Iraque, Síria e Líbia —, Israel tem-se mantido afastado. Talvez não ter envolvido Israel na guerra civil síria tenha sido o maior feito político de Netanyahu. Se quisessem, as Forças de Defesa de Israel podiam ter tomado Damasco em apenas uma semana, mas que teria Israel a ganhar com isso? Seria ainda mais fácil às Forças de Defesa de Israel conquistar Gaza e derrubar o regime do Hamas, mas Israel tem declinado essa oportunidade. Apesar da sua capacidade militar e da retórica agressiva dos políticos israelitas, Israel sabe que a guerra não traz grandes ganhos. Tal como os EUA, a China, a Alemanha e o Irão, Israel parece compreender que, no século XXI, a estratégia mais acertada é abster-se e deixar que outros lutem em seu lugar.


    


    A vista do Kremlin


    


    Até agora, a única invasão bem-sucedida levada a cabo por uma grande potência no século XXI foi a conquista russa da Crimeia. Em fevereiro de 2014, forças russas invadiram a vizinha Ucrânia e ocuparam a península da Crimeia, que foi depois anexada à Rússia. Quase sem combates, a Rússia ganhou um território vital do ponto de vista estratégico, incutiu medo nos seus adversários e voltou a estabelecer-se como potência mundial. Porém, a conquista foi bem-sucedida devido a um conjunto de circunstâncias muito particulares. Nem o exército ucraniano nem a população local mostraram grande resistência aos russos, ao passo que as outras potências se coibiram de intervir diretamente na crise. Estas circunstâncias serão difíceis de replicar noutros pontos do mundo. Se a condição necessária para uma guerra bem-sucedida é a ausência de inimigos dispostos a resistir ao agressor, isso limita bastante as oportunidades à disposição.


    De facto, quando a Rússia tentou reproduzir o sucesso obtido na Crimeia noutras partes da Ucrânia, deparou-se com uma oposição substancialmente mais robusta, e a guerra na Ucrânia oriental arrefeceu até chegar a um impasse pouco produtivo. Pior ainda (da perspetiva de Moscovo), a guerra suscitou sentimentos antirrussos na Ucrânia e transformou um aliado num inimigo mortal. Tal como o sucesso na Primeira Guerra do Golfo seduziu os EUA a darem um passo maior do que deviam no Iraque, também a Crimeia pode ter tentado a Rússia a dar um passo grande demais na Ucrânia.


    Vistas no conjunto, as guerras da Rússia no Cáucaso e na Ucrânia no início do século XXI dificilmente podem ser descritas como triunfantes. Embora tenham aumentado o prestígio da Rússia como grande potência, também aumentaram a desconfiança e a animosidade para com o país, sendo elas um fracasso do ponto de vista económico. Os complexos turísticos da Crimeia e as fábricas decrépitas do tempo soviético em Luhansk e em Donetsk dificilmente compensam o financiamento da guerra, e certamente que não contrabalançam os custos da fuga de capitais e das sanções internacionais. Para compreendermos as limitações da política russa, basta comparar o imenso progresso económico da China pacífica dos últimos 20 anos à estagnação económica da Rússia «vitoriosa» no mesmo período.[5]


    Apesar do discurso de força de Moscovo, a elite russa está bem ciente dos verdadeiros custos e benefícios das suas aventuras militares, motivo pelo qual tem tido muito cuidado para não as subir de tom. A Rússia tem estado a seguir um princípio que encontramos nos recreios das escolas: «Mete-te com o miúdo mais fraco e não lhe batas muito, não vá o professor intervir.» Se Putin tivesse comandado as suas guerras com o mesmo espírito de Estaline, de Pedro, o Grande, ou de Genghis Khan, há muito que os tanques russos teriam rumado a Tbilisi e Kiev, senão mesmo a Varsóvia e Berlim. Mas Putin não é Genghis nem Estaline. Parece saber melhor do que ninguém que o poderio militar não vai longe no século XXI, e que lançar-se numa guerra bem-sucedida significa lançar-se numa guerra limitada. Mesmo na Síria, apesar da natureza implacável dos ataques aéreos russos, Putin tem tido o cuidado de minimizar a marca russa, de deixar que sejam outros a combater e de evitar que a guerra extravase para os países vizinhos.


    De facto, da perspetiva da Rússia, todas as suas jogadas supostamente agressivas dos últimos anos não foram o tiro de partida para uma nova guerra global, e sim uma tentativa de tirar partido de defesas enfraquecidas. Os russos podem argumentar que, depois das suas retiradas pacíficas no final da década de 1980 e do início dos anos 1990, foram tratados como um inimigo derrotado. Que os EUA e a NATO tiraram partido das defesas enfraquecidas e, apesar das suas promessas em contrário, expandiram a NATO à Europa de Leste e, até, a algumas das antigas repúblicas soviéticas. Depois, o Ocidente ignorou os interesses russos no Médio Oriente, invadiu a Sérvia e o Iraque sob pretextos duvidosos, deixando bem claro à Rússia que só podia contar com o seu próprio poder militar para proteger a sua esfera de influência das incursões ocidentais. Deste ponto de vista, as recentes jogadas militares da Rússia podem ser atribuídas tanto a Bill Clinton e a George W. Bush como a Vladimir Putin.


    É claro, as ações militares da Rússia na Geórgia, na Ucrânia e na Síria podem ainda revelar-se os primeiros sinais de um impulso imperial mais ousado. Ainda que Putin, até aqui, não tenha alimentado planos de conquistas globais, o sucesso pode incitar as suas ambições. Todavia, também seria bom recordar que a Rússia de Putin é muito mais fraca do que a URSS de Estaline. A menos que apoiada por outros países, como a China, não conseguirá iniciar uma nova Guerra Fria, e muito menos uma guerra aberta à escala mundial. A Rússia tem uma população de 150 milhões de pessoas e um PIB de quatro biliões de dólares. Tanto em termos de população como de produção, fica muito aquém dos EUA (325 milhões de pessoas e 19 biliões de dólares) e da União Europeia (500 milhões de pessoas e 21 biliões).[6] Juntos, os EUA e a UE têm cinco vezes mais habitantes do que a Rússia, e produzem dez vezes mais dólares.


    Os desenvolvimentos tecnológicos mais recentes tornaram este fosso ainda maior do que parece. A URSS atingiu o seu ponto alto em meados do século XX, quando as indústrias pesadas eram a locomotiva da economia global e o sistema centralizado soviético era excelente a produzir tratores, camiões, tanques e mísseis intercontinentais em série. Hoje, as tecnologias da informação e a biotecnologia são mais importantes do que a indústria pesada, mas a Rússia não é excelente nem numa área nem noutra. Embora tenha capacidades de ciberguerra impressionantes, falta-lhe um setor privado de tecnologias da informação, e a sua economia depende em grande medida da riqueza mineral, sobretudo do petróleo e do gás. Isto pode servir para enriquecer alguns oligarcas e manter Putin no poder, mas não basta para ganhar uma corrida ao armamento digital e biotecnológico.


    Ainda mais importante do que isso, falta à Rússia de Putin uma ideologia universal. Durante a Guerra Fria, a URSS apoiou-se tanto na atração do comunismo como no alcance global do Exército Vermelho. O putinismo, por sua vez, tem pouco a oferecer aos cubanos, aos vietnamitas e aos intelectuais franceses. O nacionalismo autoritário pode, de facto, estar a espalhar-se por todo o mundo, mas a sua natureza não conduz ao estabelecimento de blocos internacionais coesos. Ao passo que o comunismo polaco e russo estavam ambos empenhados — pelo menos em teoria — nos interesses universais de uma classe proletária internacional, o nacionalismo polaco e o nacionalismo russo, por definição, estão empenhados em interesses opostos. À medida que a ascensão de Putin desperta o nacionalismo polaco, isto só torna a Polónia mais antirrussa.


    Assim, embora a Rússia tenha embarcado numa campanha de desinformação e subversão global com o objetivo de desunir a NATO e a UE, não parece provável que ela esteja prestes a embarcar numa campanha global de conquista física. Podemos esperar — com alguns motivos para isso — que a tomada da Crimeia e as incursões russas na Geórgia e no leste da Ucrânia continuem a ser exemplos isolados e não sinais de uma nova era de conflitos.


    


    A antiga arte de ganhar guerras


    


    Porque é tão difícil às grandes potências começar guerras bem-sucedidas no século XXI? Um dos motivos é a transformação da natureza da economia. No passado, os ativos económicos eram sobretudo materiais, pelo que era relativamente simples enriquecer pela via da conquista. Se derrotássemos o nosso inimigo no campo de batalha, podíamos pilhar as suas cidades, mandar os seus civis para os mercados de escravos e ocupar campos de trigo e minas de ouro muito valiosos. Os romanos prosperaram com a venda dos gregos e gauleses que capturaram, e os americanos do século XIX floresceram ocupando as minas de ouro da Califórnia e as explorações de gado do Texas.


    Porém, no século XXI, essa estratégia só rende lucros insignificantes. Hoje, os grandes ativos económicos consistem em conhecimentos técnicos e institucionais, e não em searas, minas, nem sequer poços de petróleo, e não é possível conquistar conhecimento através da guerra. Uma organização como o Estado Islâmico ainda pode prosperar pilhando cidades e poços de petróleo no Médio Oriente (apoderou de mais de 500 milhões de dólares que pertenciam a bancos iraquianos e, em 2015, faturou 500 milhões de dólares com a venda de petróleo[7]), mas, para uma grande potência como a China ou os EUA, trata-se de quantias irrisórias. Com um PIB anual de mais de dez biliões, é pouco provável que a China comece uma guerra por um mero milhar de milhões. Quanto a gastar biliões de dólares numa guerra contra os EUA, como pode a China recuperar essa despesa e ainda conseguir compensar os danos de guerra e as oportunidades comerciais perdidas? O Exército Popular de Libertação, vitorioso, pilharia as riquezas de Silicon Valley? É um facto que as empresas como a Apple, o Facebook e a Google valem muitos milhares de milhões de dólares, mas não é possível tomar estas fortunas à força. Não há minas de silício em Silicon Valley.


    Em teoria, uma guerra bem-sucedida ainda traz grandes lucros ao permitir à parte vencedora reorganizar o sistema comercial global a seu favor, como a Grã-Bretanha fez após a sua vitória sobre Napoleão, e como os EUA fizeram após a sua vitória sobre Hitler. No entanto, as mudanças na tecnologia militar tornam difícil repetir este feito no século XXI. A bomba atómica fez da vitória numa guerra mundial um suicídio coletivo. Não é coincidência que, desde Hiroxima, as superpotências nunca se tenham confrontado diretamente, e apenas se tenham envolvido em conflitos com pouca em coisa em jogo (para elas), nos quais a tentação de usar armas nucleares para evitar a derrota era pequena. De facto, mesmo atacar uma potência nuclear de segunda linha, como a Coreia do Norte, é uma ideia extremamente repulsiva. É assustador pensar no que a família Kim pode fazer se estiver perante uma derrota militar.


    A ciberguerra torna as coisas ainda piores para os candidatos a imperialistas. Nos bons velhos tempos da rainha Vitória e da metralhadora Maxim, o exército britânico conseguia massacrar os indígenas num qualquer deserto longínquo sem pôr em perigo a paz de Manchester e de Birmingham. Mesmo no tempo de George W. Bush, os EUA podiam criar o caos em Bagdade e Fallujah sem que os iraquianos tivessem hipótese de retaliar contra São Francisco ou Chicago. Mas se os EUA, agora, atacarem um país que tenha até as capacidades mais comedidas de ciberguerra, essa guerra pode ser levada até à Califórnia ou ao Ilinóis em poucos minutos. As bombas de malware podem parar o tráfego aéreo em Dallas, provocar colisões de comboios em Filadélfia e desligar a energia elétrica no Michigan.


    Nos tempos áureos dos conquistadores, a guerra era uma situação de poucos danos e muitos lucros. Na Batalha de Hastings, em 1066, Guilherme, o Conquistador, conquistou toda a Inglaterra num único dia, pagando o preço de mil mortos. As guerras nucleares e a ciberguerra, por seu lado, são tecnologias de grandes danos e poucos lucros. Podemos usar essas ferramentas para destruir países inteiros, mas não para construir impérios lucrativos.


    Assim, num mundo que se enche de espadachins e mau-humor, talvez a nossa melhor garantia de paz seja o facto de as grandes potências não estarem familiarizadas com exemplos de guerras bem-sucedidas. Genghis Khan ou Júlio César podiam invadir um país num abrir e fechar de olhos; contudo, os líderes nacionalistas do presente, como Erdogan, Modi e Netanyahu, falam bastante alto, mas têm muito cuidado quanto a iniciarem uma guerra de verdade. É claro, se alguém encontrar uma fórmula para lançar guerras bem-sucedidas nas condições do século XXI, os portões do inferno abrir-se-ão de par em par. É isto que torna o sucesso da Rússia na Crimeia um prenúncio especialmente assustador. Esperemos que continue a ser uma exceção.


    


    A marcha da insensatez


    


    Infelizmente, mesmo que as guerras continuem a não dar lucro no século XXI, isso não é uma garantia absoluta de paz. Nunca devemos subestimar a estupidez humana. Tanto na esfera pessoal como na esfera coletiva, os seres humanos tendem a praticar atos autodestrutivos.


    Em 1939, a guerra foi provavelmente uma jogada contraproducente para as potências do Eixo — e, no entanto, isso não deixou o mundo a salvo. Uma das coisas espantosas da Segunda Guerra Mundial foi o facto de, a seguir à guerra, as potências derrotadas terem prosperado mais do que nunca. Vinte anos depois da completa aniquilação dos seus exércitos e do colapso absoluto dos seus impérios, os alemães, os italianos e os japoneses atingiram níveis de riqueza inéditos. Então, por que motivo entraram em guerra? Porque provocaram desnecessariamente a morte e a destruição a muitos milhões de pessoas? Tratou-se de pura estupidez a fazer os cálculos. Na década de 1930, os generais, almirantes, economistas e jornalistas japoneses eram unânimes: sem o controlo da Coreia, da Manchúria e da costa chinesa, o Japão estava condenado à estagnação económica.[8] Estavam todos enganados. Na verdade, o famoso milagre económico japonês só começou depois de o país ter perdido todas as suas conquistas continentais.


    A estupidez humana é uma das forças mais importantes da História, mas costumamos desvalorizá-la. Os políticos, os generais e os académicos tratam o mundo como um grande jogo de xadrez, em que cada jogada obedece a meticulosos cálculos racionais. Isto é válido até certo ponto. Ao longo da História houve poucos líderes loucos em sentido estrito, movendo peões e cavalos ao acaso. O general Tojo, Saddam Hussein e Kim Jong-il tinham justificações racionais para cada uma das suas jogadas. O problema é que o mundo é um sítio muito mais complicado do que um tabuleiro de xadrez, e a racionalidade humana não consegue compreendê-lo verdadeiramente. Assim, até os líderes racionais acabam, frequentemente, por fazer coisas muito estúpidas.


    Então, até que ponto devemos temer uma guerra? O melhor é evitarmos os dois extremos. Por um lado, a guerra não é inevitável, de todo. O desfecho pacífico da Guerra Fria mostra que, quando os seres humanos tomam decisões acertadas, até os conflitos entre superpotências podem ser resolvidos a bem. Além disso, é extremamente perigoso partirmos do princípio de que uma nova guerra mundial é inevitável. Seria uma daquelas profecias autorrealizáveis. Assim que os países presumirem que a guerra é inevitável, fortalecem os seus exércitos e embarcam numa corrida às armas cada vez mais intensa, recusando-se a ceder seja em que conflito for e suspeitando que todos os gestos de boa vontade não passam de armadilhas. Isso garantirá que a guerra rebenta.


    Por outro lado, seria ingénuo pensarmos que a guerra é impossível. Mesmo que seja catastrófica para toda a gente, não há deus nem lei da natureza que nos proteja da estupidez humana.


    Uma das possíveis curas para a estupidez humana é a humildade. As tensões nacionais religiosas e culturais só pioram com a arrogância segundo a qual o meu país, a minha religião e a minha cultura são os mais importantes do mundo — como tal, os meus interesses devem estar à frente dos interesses dos outros, ou da Humanidade em geral. Como é que podemos tornar os países, as religiões e as culturas mais realistas e modestas quanto ao seu verdadeiro lugar no mundo?
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    HUMILDADE


    NÃO SOMOS O CENTRO DO MUNDO


    

    A maioria das pessoas acredita, de facto, que o mundo gira à volta delas, e que a sua cultura é o eixo da história humana. Muitos gregos acreditam que a História começou com Homero, Sófocles e Platão, e que todas as ideias e invenções importantes tiveram origem em Atenas, Esparta, Alexandria ou Constantinopla. Os nacionalistas chineses respondem que, na verdade, a História começou com o Imperador Amarelo e com as dinastias Xia e Shang, e que tudo o que os ocidentais, muçulmanos ou indianos alcançaram não passa de uma imitação barata das inovações chinesas.


    Os nativistas hindus desvalorizam a jactância chinesa e defendem que até os aviões e as bombas atómicas foram inventados por antigos sábios do subcontinente indiano muito antes de Confúcio e Platão, já para não falar de Einstein e dos irmãos Wright. Sabia, por exemplo, que foi Maharishi Bhardwaj quem inventou os mísseis e os aviões, e que Vishwamitra não só inventou mas também usou mísseis, e que Acharya Kanad foi o pai da teoria atómica, e que o Mahabharata descreve com grande rigor as armas nucleares?[1]


    Os muçulmanos devotos acham irrelevante toda a história anterior ao profeta Maomé, considerando que toda a história posterior à revelação do Alcorão gira em torno da ummah[*] muçulmana. As principais exceções são os nacionalistas turcos, iranianos e egípcios, que por sua vez defendem que, antes de Maomé, o seu país em particular era a origem de tudo o que era bom na Humanidade e que, mesmo após as revelações do Alcorão, foi o seu povo que conservou a pureza do islão e disseminou a sua glória.


    Escusado será dizer que os britânicos, os franceses, os alemães, os norte-americanos, os russos, os japoneses e uma infinidade de outros grupos estão igualmente convencidos de que a Humanidade viveria numa ignorância bárbara e imoral se não fossem os feitos espetaculares da sua nação. Ao longo da História, algumas pessoas chegaram mesmo ao ponto de pensar que as suas instituições políticas e as suas práticas religiosas eram essenciais às próprias leis da física. Os aztecas acreditavam que, sem os sacrifícios que levavam a cabo todos os anos, o sol não se ergueria e todo o universo se desintegraria.


    Todas estas afirmações são falsas. Conjugam a ignorância voluntária da História com uma boa dose de racismo. Nenhuma das religiões e nenhum dos países dos nossos dias existia quando os seres humanos colonizaram o mundo, domesticaram plantas e animais, construíram as primeiras cidades ou inventaram a escrita e o dinheiro. A moralidade, a arte, a espiritualidade e a criatividade são capacidades humanas universais, inscritas no nosso ADN. A sua génese remonta à Idade da Pedra, em África. Assim, é puro egotismo atribuí-las a tempos e lugares mais recentes, seja à China no tempo do Imperador Amarelo, à Grécia no tempo de Platão ou à Arábia no tempo de Maomé.


    Pessoalmente, conheço de perto casos de egotismo desse género, pois os judeus, o meu próprio povo, também se julgam a coisa mais importante no mundo. Basta referir um qualquer feito ou uma dada invenção humana e eles reclamam a sua autoria. E, conhecendo-os bem, também sei que estão genuinamente convencidos disso. Uma vez, conheci um professor de yoga, em Israel, que na primeira aula explicou com toda a seriedade que o yoga foi inventado por Abraão e que todas as posturas básicas do yoga derivam da forma das letras do alfabeto hebraico! (Assim, a postura trikonasana imita a forma da letra hebraica aleph, a tuladandasana imita a letra daled, etc.) Abraão ensinou estas posturas ao filho de uma das suas concubinas, que foi para a Índia e ensinou yoga aos indianos. Quando lhe perguntei que provas havia disso, o mestre citou uma passagem bíblica: «E aos filhos das suas concubinas Abraão deu-lhes presentes, e ainda em vida mandou-os para longe do seu filho Isaac, em direção a leste, para as regiões orientais» (Génesis, 25:6). Que ensinamentos poderiam ser estes? Como se vê, é claro que o yoga foi inventado pelos judeus.


    Considerar Abraão o inventor do yoga é algo em que poucos acreditam. Mas o judaísmo corrente defende com veemência que todo o cosmos existe para que os rabis judaicos possam estudar as suas escrituras sagradas, e que se os judeus abandonarem esta prática o universo colapsará. A China, a Índia, a Austrália e até as galáxias longínquas ficarão aniquiladas se os rabis de Jerusalém e Brooklyn pararem de discutir o Talmude. Esta é uma crença central na fé dos judeus ortodoxos, e quem ousar pô-la em causa é considerado néscio. Os judeus seculares talvez encarem esta afirmação megalómana com algum ceticismo, mas também eles acreditam que os judeus são os heróis no centro da História e a fonte última da moralidade, da espiritualidade e do conhecimento humanos.


    O meu povo compensa largamente em chutzpah[**] o que lhe falta em número e influência real. Uma vez que é mais bem-educado criticarmos o nosso próprio povo do que criticar o dos outros, usarei o exemplo do judaísmo para ilustrar quão ridículas são estas narrativas de autoimportância, e deixarei a cargo dos leitores de outros pontos do mundo furarem os balões que as suas próprias tribos insuflam.


    

    A mãe de Freud


    

    O meu livro Sapiens: História Breve da Humanidade foi inicialmente escrito em hebraico, para um público israelita. Depois de a edição hebraica ter sido publicada em 2011, a pergunta que os leitores israelitas me dirigiram com mais frequência foi: por que razão mal me referi ao judaísmo na minha história da espécie humana? Por que motivo escrevi longamente sobre o cristianismo, o islão e o budismo, mas dediquei apenas algumas palavras à religião judaica e ao povo judeu? Estaria propositadamente a ignorar o seu imenso contributo para a história da Humanidade? Teria eu uma qualquer intenção política sinistra?


    Essas perguntas ocorrem naturalmente aos judeus israelitas, ensinados desde o jardim de infância a pensar que o judaísmo é a superestrela da história humana. As crianças israelitas, em geral, chegam ao fim de 12 anos de escolaridade sem terem um retrato nítido dos processos históricos globais. Quase não aprendem coisa nenhuma sobre a China, a Índia ou a África, e, embora aprendam sobre o Império Romano, a Revolução Francesa e a Segunda Guerra Mundial, estas peças soltas do puzzle não formam uma narrativa contínua. A única história coerente disponibilizada pelo sistema de educação israelita começa com o Antigo Testamento hebraico, prossegue até à era do Segundo Templo, alterna entre várias comunidades judaicas na diáspora e culmina com a ascensão do sionismo, com o Holocausto e com o estabelecimento do Estado de Israel. A maioria dos alunos acaba a escola convencido de que este deve ser o principal enredo de toda a história humana. Mesmo quando os estudantes ouvem falar do Império Romano e da Revolução Francesa, a discussão na aula foca-se sempre no modo como o Império Romano tratou os judeus, ou no estatuto legal e político dos judeus na República Francesa. As pessoas que toda a vida se alimentaram desta narrativa têm muita dificuldade em digerir a ideia de que o judaísmo tem muito pouco impacto no mundo como um todo.


    Porém, a verdade é que o judaísmo desempenhou apenas um modesto papel nos anais da nossa espécie. Ao contrário de religiões universais como o cristianismo, o islão e o budismo, o judaísmo foi sempre um credo tribal. Está concentrado no destino de uma pequena nação, num território minúsculo, e tem muito pouco interesse no destino de todas as outras pessoas e de todos os outros países. Por exemplo, pouco se importa com os acontecimentos no Japão ou com as pessoas no subcontinente indiano. Não admira, portanto, que o seu papel histórico tenha sido limitado.


    É certamente verdade que o judaísmo gerou o cristianismo e influenciou a origem do islão — duas das religiões mais importantes da História. No entanto, os louros pelos feitos globais do cristianismo e do islão — bem como a responsabilidade pelos seus muitos crimes — pertencem exclusivamente aos próprios cristãos e muçulmanos, e não aos judeus. Tal como seria injusto culpar o judaísmo pelos assassínios em massa das Cruzadas (o cristianismo tem cem por cento da culpa), também não há motivo para atribuir ao judaísmo os louros da importante ideia cristã de que todos os seres humanos são iguais aos olhos de Deus (uma ideia que contradiz explicitamente a ortodoxia judaica, que ainda hoje defende que os judeus são intrinsecamente superiores a todos os outros seres humanos).


    O papel do judaísmo na história da Humanidade é um pouco como o papel da mãe de Freud na história ocidental moderna. Para o bem e para o mal, Freud teve uma enorme influência na ciência, na cultura, na arte e na sabedoria popular do Ocidente moderno. Também é verdade que, sem a mãe de Freud, este não existiria, e que a personalidade, as ambições e as opiniões de Freud terão sido, provavelmente, bastante influenciadas pela relação que tinha com a mãe — como ele seria o primeiro a admitir. Mas quando escrevemos sobre a história do Ocidente moderno, ninguém espera que haja um capítulo inteiro dedicado à mãe de Freud. Sem o judaísmo, não teríamos o cristianismo, mas isso não quer dizer que o judaísmo mereça uma importância especial quando escrevemos sobre a história do mundo. A questão central é o que o cristianismo fez com o legado da sua mãe judia.


    Escusado será dizer que o povo judeu é um povo particular, com uma história espantosa (embora isto se aplique à maioria dos outros povos). Do mesmo modo, também será escusado dizer que as tradições judaicas estão cheias de pontos de vista profundos e valores nobres (embora também estejam cheias de ideias questionáveis e de atitudes racistas, misóginas e homofóbicas). É ainda verdade que, relativamente ao seu número, os judeus tiveram um impacto desproporcional na história dos últimos dois mil anos. Mas quando olhamos para o plano geral da nossa história como espécie, desde o surgimento do Homo sapiens há mais de cem mil anos, é evidente que o contributo judaico para a História foi muito limitado. Os seres humanos espalharam-se por todo o planeta, adotaram a agricultura, construíram as primeiras cidades e inventaram a escrita e o dinheiro milhares de anos antes de o judaísmo aparecer.


    Mesmo nos dois últimos milénios, se olharmos para a História da perspetiva dos chineses ou dos nativo-americanos, dificilmente vemos um contributo judaico de maior, excetuando a sua mediação com cristãos e muçulmanos. Assim, o Velho Testamento hebraico acabou por ser uma pedra angular da cultura humana porque foi bem acolhido pelos cristãos e incorporado na Bíblia. Por outro lado, o Talmude — cuja importância na cultura judaica é muito maior do que a do Velho Testamento — foi rejeitado pelo cristianismo e, portanto, manteve-se um texto esotérico pouco conhecido dos árabes, dos polacos ou dos holandeses, já para não falar dos japoneses e dos maias. (O que é uma enorme pena, pois o Talmude é um livro muito mais generoso e compassivo do que o Velho Testamento.)


    Consegue referir uma grande obra de arte inspirada no Antigo Testamento? Oh, muito fácil: David, de Michelangelo, Nabucco, de Verdi, Os Dez Mandamentos, de Cecil B. DeMille. E conhece obras famosas inspiradas no Novo Testamento? É canja: A Última Ceia, de Leonardo, A Paixão de S. Mateus, de Bach, e A Vida de Brian, dos Monty Python. E agora é que vem o verdadeiro teste: consegue citar algumas obras-primas inspiradas no Talmude?


    Embora as comunidades que estudam o Talmude se tenham disseminado por vastos territórios, elas não tiveram um papel importante na construção de impérios chineses, nas expedições marítimas europeias, no estabelecimento do sistema democrático ou na Revolução Industrial. A moeda, a universidade, o parlamento, o banco, a bússola, a prensa de caracteres móveis e a máquina a vapor foram todos inventados pelos gentios.


    

    A ética antes da Bíblia


    

    Os israelitas costumam usar frequentemente a expressão «as três grandes religiões», julgando que estas são o cristianismo (2,3 mil milhões de crentes), o islão (1,8 mil milhões) e o judaísmo (15 milhões). O hinduísmo, com o seu milhar de milhões de crentes, e o budismo, com os seus 500 milhões de seguidores — já para não falar das religiões shinto (50 milhões) e sikh (25 milhões) —, não contam.[2]


    Amiúde, este conceito distorcido das «três grandes religiões» sugere aos olhos dos israelitas que todas as grandes religiões e tradições éticas brotaram do ventre do judaísmo, que foi a primeira religião a pregar regras éticas universais. Como se todos os seres humanos antes de Abraão e Moisés tivessem vivido num estado-natureza hobbesiano desprovidos de quaisquer compromissos morais, e toda a moralidade contemporânea derivasse dos Dez Mandamentos. Trata-se de uma ideia insolente e sem fundamento, que ignora muitas das tradições éticas mais importantes do mundo.


    As tribos de caçadores-recoletores da Idade da Pedra já tinham códigos morais, dezenas de milhares de anos antes de Abraão. Quando os primeiros colonos europeus chegaram à Austrália no final do século VIII, depararam-se com tribos aborígenes com uma mundividência ética apurada, apesar de desconhecerem totalmente Moisés, Jesus e Maomé. Dificilmente se pode defender que os colonos cristãos que expropriaram violentamente os nativos tinham padrões éticos superiores.


    Hoje, os cientistas mostram que, na verdade, a moralidade tem raízes evolucionárias muito antigas, que antecedem o surgimento da Humanidade em milhões de anos. Todos os mamíferos sociais, como os lobos, os golfinhos e os macacos, têm códigos éticos, adaptados pela evolução para promover a cooperação do grupo.[3] Por exemplo, quando as crias de lobo brincam umas com as outras, têm regras de «jogo limpo». Se uma cria morde a outra com demasiada força ou continua a morder um adversário que se rendeu e ficou de barriga para cima, as outras crias deixam de brincar com ela.[4]


    Nos bandos de chimpanzés, espera-se que os membros dominantes respeitem os direitos de propriedade dos membros mais fracos. Se uma fêmea chimpanzé jovem encontra uma banana, até o macho-alfa, em geral, se abstém de lha tirar. Se infringir esta regra, é provável que perca estatuto.[5] Os grandes símios não só evitam tirar partido dos membros mais fracos do grupo como também, por vezes, os ajudam ativamente. Um chimpanzé pigmeu macho chamado Kidogo, que vivia no Jardim Zoológico de Milwaukee, tinha um problema cardíaco que o deixava fraco e desorientado. Quando foi viver para o jardim zoológico, não se conseguia orientar sozinho nem compreender as instruções dos tratadores humanos. Quando os outros chimpanzés se aperceberam das dificuldades de Kidogo, intervieram. Com frequência, levavam-no pela mão até ao sítio onde ele tinha de ir. Se Kidogo se perdesse, emitia sons de aflição e um dos macacos apressava-se a ir em seu auxílio.


    Um dos principais ajudantes de Kidogo era o macho mais respeitado do grupo, Lody, que não só guiava Kidogo como também o protegia. Embora todos os membros do grupo tratassem bem Kidogo, um macho jovem provocava-o constantemente. Quando Lody reparava nesse comportamento, muitas vezes enxotava o rufião, ou então punha um braço protetor à volta de Kidogo.[6]


    Um caso mais comovedor ainda deu-se nas selvas da Costa do Marfim. Depois de um chimpanzé jovem, a que chamaram Oscar, ter perdido a mãe, teve dificuldade em sobreviver sozinho. Nenhuma das outras fêmeas quis adotá-lo ou cuidar dele, pois já tinham as suas próprias crias às quais dar atenção. Oscar acabou por perder peso, saúde e vitalidade; mas quando tudo parecia perdido, Oscar foi «adotado» pelo macho-alfa do bando, Freddy. O alfa certificou-se de que Oscar comia bem, e até o transportava às cavalitas. Testes genéticos comprovaram que Freddy não era parente de Oscar.[7] Resta-nos especular o que terá levado o velho líder a cuidar do pequeno órfão, mas, ao que parece, pelo menos alguns grandes símios líderes estavam empenhados em cuidar dos pobres, dos necessitados e dos órfãos muitos milhões de anos antes de a Bíblia ter dito aos antigos israelitas que não deviam «maltratar qualquer viúva ou criança órfã» (Êxodo, 22:22), e antes de o profeta Amos se ter queixado das elites sociais que «oprimiam os pobres e espezinhavam os necessitados» (Amos, 4:1).


    Mesmo entre os Homo sapiens que viviam no antigo Médio Oriente, os profetas bíblicos não foram uma novidade. «Não matarás» e «Não roubarás» eram princípios bem conhecidos dos códigos legais e éticos das cidades-estado sumérias, do Egito faraónico e do Império Babilónio. Mil anos antes de o profeta Amos ter repreendido as elites israelitas devido ao seu comportamento opressivo, o rei babilónio Hammurabi explicou que os grandes deuses lhe haviam instruído que «demonstrasse justiça sobre a terra, destruísse o mal e a malevolência, e que impedisse os fortes de explorarem os fracos».[8]


    Entretanto, no Egito — séculos antes do nascimento de Moisés — os escribas registam «a história do camponês eloquente», que fala de um camponês pobre cuja propriedade foi roubada por um latifundiário ganancioso. O camponês foi queixar-se aos oficiais corruptos do faraó e, quando estes não o protegeram, começou a dizer-lhes por que motivos deveriam garantir a justiça e, sobretudo, proteger os pobres dos ricos. Numa alegoria original, este camponês egípcio explica que as poucas posses dos pobres são como a sua própria respiração, e a corrupção oficial sufoca-os entupindo-lhes as narinas.[9]


    Muitas leis bíblicas replicam regras que eram aceites na Mesopotâmia, no Egito e em Canaã séculos e até milénios antes do estabelecimento dos reinos de Judá e Israel. Se o judaísmo bíblico deu a estas leis um cunho único, foi transformando-as de preceitos universais aplicáveis a todos os seres humanos em códigos tribais sobretudo aplicáveis ao povo judeu. Inicialmente, a moralidade judaica foi formulada como uma coisa exclusiva e tribal, e, até certo ponto, continua a sê-lo até aos nossos dias. O Antigo Testamento, o Talmude e muitos rabis (embora não todos) defendem que a vida de um judeu é mais valiosa do que a vida de um gentio, motivo pelo qual os judeus podem desrespeitar o Sabbath para salvarem um judeu da morte, mas estão proibidos de o fazer para salvar um gentio (Talmude Babilónico, Yoma, 84:2).[10]


    Alguns sábios judeus até já defenderam que o famoso mandamento «Ama o teu próximo como a ti mesmo» se aplica apenas aos judeus, não havendo qualquer mandamento para amar os gentios. De facto, o texto original do Levítico diz: «Não procures a vingança nem nutras ressentimentos para com os membros do teu povo, ama o teu próximo como a ti mesmo» (Levítico, 19:18), o que levanta a suspeita de que «o teu próximo» se refere apenas aos membros «do teu povo». Esta suspeita ganha força se pensarmos que a Bíblia ordena aos judeus que exterminem certos povos como os amalequitas e os cananeus. «Não deixes uma única alma viva», decreta o livro sagrado. «Destrói-os por completo — os hititas, os amoritas, os canaanitas, os perizitas, o hivitas e os jebusitas — como Deus, teu senhor, te ordenou» (Deuteronómio, 20:16-17). Trata-se de um dos primeiros registos da história humana em que o genocídio foi apresentado como um dever religioso.


    Só os cristãos é que escolheram algumas passagens do código moral judaico, o transformaram em mandamentos universais e espalharam essas ideias por todo o mundo. De facto, o cristianismo divergiu do judaísmo exatamente por isso. Embora muitos judeus, até hoje, continuem a acreditar que o dito «povo escolhido» está mais próximo de Deus do que as outras nações, o fundador do cristianismo — o apóstolo S. Paulo — estipulou na sua Epístola aos Gálatas que «não há judeu nem gentio, escravo ou liberto, masculino ou feminino, pois são todos unos em Jesus Cristo» (Gálatas, 3:28).


    E, uma vez mais, temos de sublinhar que, apesar do enorme impacto do cristianismo, esta não foi a primeira vez, de todo, que um ser humano pregou uma ética universal. A Bíblia está longe de ser uma fonte exclusiva de moralidade humana (e ainda bem, dadas as muitas atitudes racistas, misóginas e homofóbicas que contém). Confúcio, Lao Tsé, Buda e Mahavia estipularam códigos éticos muito antes de S. Paulo e Jesus, sem saberem nada sobre a terra de Canaã ou sobre os profetas de Israel. Confúcio ensinou que todas as pessoas se devem amar umas às outras como a si próprias 500 anos antes de o rabi Hillel, o Velho, ter dito que essa era a essência da Torá. Num momento em que o judaísmo ainda exigia sacrifícios animais e o extermínio sistemático de populações humanas inteiras, Buda e Mahavira j
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